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Resumo: 

As Instituições Participativas (IPs) se constituíram 
em um dos eixos da democratização do estado 
brasileiro, tornando-o mais poroso aos interesses da 
sociedade. Inicialmente, dois grupos de instituições 
ganharam notoriedade, o dos Orçamentos 
Participativos, cuja experiência paradigmática foi a 
de Porto Alegre ao longo das administrações 
municipais petistas. O segundo foi o dos conselhos 
gestores de políticas públicas, que são espaços de 
participação da sociedade civil no controle da 
política pública de sua abrangência. Posteriormente, 
outra instituições foram criadas e se consolidaram, 
os Planos Diretor Participativos e as Conferências 
Nacionais. Atualmente estas instituições atingiram 
um considerável nível de institucionalidade, 
principalmente as mais antigas e que foram criadas 
por força de lei, porém, a conjuntura política atual 
está adversa, tanto à manutenção e expansão das 
políticas públicas, quanto aos seus mecanismos de 
controle. Na tentativa de contribuir para o debate em 
torno da manutenção e expansão dos controles 
sociais das políticas públicas, propomos uma revisão 
de literatura acerca da efetividade das IPs, na 
expectativa de responder algumas perguntas 
básicas: O que esperar das IPs? Que tipo de 
efetividade pode estar no horizonte dos desejos? 
Como mensurar e avaliar a efetividade? Que 
resultados elas já produziram, segundo a literatura 
especializada? 
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